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ESTATUTO DO CONSÔRCIO PUBLICO INTERMUNICIPAL DE SAUDE DO 

SETENTRIAO PARANAENSE - CISAMUSEP 

o Estatuto do CISAMUSEP foi aprovado pela l a  (primeira) Assembleia Geral Extraordinária, 

aos 21 (vinte e urn) dias do més de outubro de 2005 (dois mil e cinco), onde foram signatários 

deste instrumento as Municipios citados no ar -tigo 30 , devidarnente autorizados por suas 

respectivas Leis Municipais e conforme disposto no artigo 30, inciso VII, da Constituição 

Federal combinado corn a artigo 10, inciso II, da Lei Federal n° 8.080 de 19 de setembro de 

1990; artigo 30,  parágrafo 3 1 , da Lei Federal n° 8.142, de 28 de dezembro de 1990; Lei Federal 

no 4.320, de 17 de marco de 1964; Lei Complementar no 101, de 04 de maio de 2000; Lei 

Federal n° 11.107, de 06 de abril de 2005, regulamentada pelo Decreto n° 6.017, de 17 de 

janeiro de 2007 e Lei Complementar do Estado do Paraná n° 082, de 24 de junho de 1998, 

constituiram o CONSORCIQ PCJBLICO INTERMUNICIPAL DE SAUDE DO SETENTRIAO 

PARANAENSE - CISAMUSEP, que será regido pelas seguintes normas: 

CAPiTULO I 

DEN0MINAçAO, SEDE, FORO, PRAZO, DuRAcA0, PARTIcIPAçA0 E ATUAçAO 

Art. 1 0  - 0 CONSORCIO PUBLICO INTERMUNICIPAL DE SACJDE DO SETENTRIAO 

PARANAENSE - CISAMUSEP, fundado em 17 de dezembro de 2001, tern sede e foro na Rua 

Adolpho Contessotto, 620, Zona 28, CEP 87053-285, na cidade e comarca de Maringá, Estado 

do Paraná, serâ constituldo sob a forma de Consôrcio PUbIlco, corn personalidade juridica de 

direito privado, sem fins econômicos, nos termos da Lei Federal n° 11 107/2005. 

Art. 2° - 0 CISAMUSEP é constituldo por prazo indeterminado, devendo reger-se pelas normas 

do Codigo Civil Brasileiro, Lei Federal n° 11.107/2005 e Legislação pertinente, pelo presente 

Estatuto e pela regulamentação que vier a ser adotada pelos seus ôrgãos. 

Paràgrafo ünico - Par se revestir de personalidade juridica de direito privado, a CISAMUSEP 

observará as normas de direito püblico no que concerne a realizacaa de Iicitação, celebracao 

de contratos, prestaçâo de contas e admissão de pessoal, que será regido pela Consoludação 

das Leis do Trabalho - CLT. 

Art. 3°  - São integrantes do CISAMUSEP todos as Municipios integrantes da Assaciação dos 

Municipios do Setentruão Paranaense - AMUSEP, representados neste ato pelos Prefeitos de 

Angulo, Astorga, Atalaia, Colorado, Doutor Camargo, Floral, Floresta, Florida, lguaraçu, 

Itaguajé, Itambé, Ivatuba, Lobato, Mandaguaçu, Mandaguari, Marialva, Maringa, Murihoz de 
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Mello, Nossa Senhora das Graças, Nova Esperanca, Ourizona, Paiçandu, Paranacity ,  

Presdente Castelo Branco, Santa Fe, Santa Inés, Santo Inácio, São Jorge do IvaL Sarandi, 

Uniflor, além daquetes que ingressarem após esta data, em conforrnidade corn os requisitos 

exigidos par este Estatuto, na forma da Lei. 

Art. 40 
- Para ingressar no Consórcio, o Municiplo deve apresentar pedido formal assinado 

pelo seu Prefeito, possuir lei autorizativa e dotação orçamentária especificas ou créditos 

adicionais suficientes, obngando-se ao pagamento do valor correspondente a sua participacão 

inicial e demais despesas assumidas par adesão ao contrato de rateio. 

Parágrafo 10 
- E facultado o ingresso de associado ao ConsOrcio a qualquer momento, 

atendidas as condiçöes do ca put deste artigo e aprovação do Conselho Diretor. 

Paragrafo 2° - Além do pagarnento do valor correspondente a participação inicial dos 

Municipios fundadores, devdamente corrigida, o Municipio recém-consorciado submeter-se-á 

aos critérios técnicos para cálculo do valor dos custos e de outros preços püblicos, bern corno 

para seu reajuste e revisão. 

Art. 50 
- A area de atuaçâo do CISAMUSEP será formada pelos temtórios dos Municipios 

associados que o integram, constituindo uma unidade territorial inexistindo limites 

intermunicipais para as finalidades a que se propöe. 

CAPftULO ii 

DOS OBJETIVOS OU FINS SOCIAJS 

Art 60  - São Finalidades do CISAMUSEP: 

I - obedecer aos principos, diretnzes e norrnas que regularn o Sistema Unico de SaUde - SUS 

nos municipios consorciados, além de garantir a implantacao de serviços püblicos 

suplementares e complementares, através de gestão associada, contratos de programa e 

rateio, conforme estiputado na Constituicao Federal, artigos 196 a 200; 

II - representar o conjunto dos municipios que o integram em assuntos de sade e serviços 

medicos de interesse comum perante quaisquer entidades de dir&to püblico ou privado, 

nacionais ou intemacionais; 

III - planejar, adotar e executar programas e medidas destinadas a promover a Saüde dos 

habitantes da região e implantar serviços afins, tendo como esteio as regras e condiçôes 

previstas pela Lei Federal n° 11.107/2005 e Deci-eto n° 6.01712007; 

1—- 
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IV - assegurar a prestaç.ão de serviços do saL.ide a Populaçâo dos municipios consorciados de 

maneira eficiente, eficaz e igua?itária, inclusive a execução direta ou ,ndireta, suplementar e 

complementar dos servicos do saüde e medicos disponlveis naqueles municipios, mediante a 

pactuacão de Contrato do Rateio e pagamerito de preço pübUco; 

V - aperfeiçoar o uso dos recursos humanos e materials colocados a disposiçâo do consórcio; 

VI - promover o fortalecimento dos centros de especiaUdades de saUde existentes nos 

municipios consorciados; 

VII - propiciar a integracao das diversas instituiçôes pUblicas e privadas para methor 

operacionalização das atividades de saUde; 

VIII - representar os municipios que integram em assuntos de interesse comum sobre saUde 

publica e serviços medicos, perante quaisquer autoridades ou instituiçöes, 

IX - cnar instrumentos de controle acompanhamerito e avaliaçao dos servicos de saüde 

prestados a populacao regional; 

X - planejar, adotar e executar pregramas e medidas destinadas a promoção da saüde dos 

habitantes dos municipios consorciados, em especial, apolando serviços e campanhas do 

Ministérlo da Saüde e Secretana de SaUde do Estado; 

XI 	viabilizar a existéncia de infraestrutura de saüde regional na area territorial do 

Cl SAM US EP. 

Parágrafo Unico - Para o cumprimento de suas finalidades o CISAMUSEP poderá: 

I - adquinr os bens que entender necessános, Os quais integrarão 0 seu patnmOnio, 

II - firrnar convênios, contratos, termos de parceria, acordos de qualquer natureza, receber 

auxilios, contribuicoes e subvencôes socials ou econOmicas do outras entidades e ôrgäos de 

govemo; 

III - prestar a seus associados servicos de acordo corn a disponibilidade existente, 

especialmente assisténcia técnica fomecendo inclusive recursos humanos e materials; 

IV - adquirir equipamentos e insurnos necessános a saüde da população pertencentes aos 

municipios de abrangencia deste consôrcio; 

V - contratar profissionais especializados para prestacao de serviços medicos e de saüde em 

sua sede ou estabelecjrnentos de saüde na sede dos entes consorciados, inclusive a 

complementação de servicos nas redes credenciadas municipal e estadual de satde; 

VI - administrar direta ou indiretamente, por concessão, permissâo, contrato de gestão ou 

termo de parceria similar, os serviços medicos e do saüde, programas governarnentais, 

projetos afins e relativos as areas de sua atuacão, de forma suplementar ou complementar, 

desde que disponivel pelos municipios associados, mediante contrato de gestâo e pagamento 

de preço püblico, nos terrnos da Lei Federal n° 11.107/2005; 
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VII — ser contratado pela Administração Direta ou Indireta dos Consorciados, inclusive por 

entes da Federação, dispensada a Iicitação; 

VIII - exercer a gestão associada de servicos püblicos na area da saide pCiblica médica e 

odontolôgica, ambulatorial e especializada, na forma prevista pelo Contrato de Programa. 

CAPITULO III 

ADMINISTRAçAO 

Art. 70  - 0 CISAMUSEP terá a seguinte estrutura basica: 

- Con seiho Diretor; 

II - Conseiho Fiscal; 

III - Comissäo Técnica Consultiva; 

IV - Secretaria Executiva. 

Art. 80  - 0 Conselho Diretor e o Orgão de deliberacâo do CISAMUSEP, constituido pelos 

Municipios associados efetivos em pleno gozo de seus direitos, e será convocado obrigatária e 

ordinariamente, através de Assemblela Geral. 

Parãgrafo ünico - A Assembleia Geral se trata da instância maxima do Consárcio Püblico e 

será convocada para ao final de cada ano fiscal apreciar as contas da entidade e, a cada 02 

(dois) anos, eleger o Conselho Diretor e o Conselho Fiscal. 

Art 9 0  - A convocaçao para reunião do Conselho Diretor se dará por carla, correio eletrônico 

ou por edital, este üitimo afixado na sede do CISAMUSEP corn 10 (dez) dias de antecedéncia, 

sendo que o quorum minimo para a reunião serã de 50% (cinquenta por cento) + (mais) 01 

(urn) dos Associados em pleno gozo de seus direitos em primeira convocacâo, e em segunda 

convocação, apôs 01 (uma) hora, corn qualquer nUmero de presentes. 

Art. 10 - As deliberaçôes do Conselho Diretor quer seja ordinária ou extraordinária, serão 

tomadas por voto concorde de 2/3 (dois tercos) dos presentes a reunião, não podendo ele 

deliberar, em primeira convocação, sem a maloria absoluta dos associados, ou corn menos de 

1/3 (urn terco) dos Municipios associados, sem segunda convocacão. 

Art. 11 - 0 Conselho Diretor serâ presidido pelo Prefeito, de urn dos Municipios Associados, 

após eleicão, para o mandato de 02 (dois) anos, permitida a reeleicao consecutiva por mais de 

uma vez, em função da condição e interesse püblicos do CISAMUSEP. 
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Parágrafo 10 - A vatação será em 02 (dais) turnos, considerando-se eleito no primeiro turno a 

candidato que obtiver 50% +1 (cinquenta por cento mais urn) dos votos válidos. Não sendo 

alcançando este percentual par nenhum dos candidatos, será imediatamente procedida nova 

votação, considerando-se, assim, eleito a mais votado. 

Parâgrafo 21  - Acontecendo empate e não havendo consenso considerar-se-á eleito a 

candidato mais idoso. 

Art. 12 - Na mesma ocasião, será escolhido a Vice-Presidente que substituirá a Presidente nas 

suas auséncias e impedimentos, o Secretário e o Segundo Secretário do Conseiho Diretor, 

além dos membros do Conselho Fiscal, para exercer para a mandato de 02 (dots) anos, 

permitida a reeleição consecutiva por mais de uma vez. 

Art. 13 - A eleição do Presidente, do Vice-Presidente, dos Secretários e do Conselho Fiscal 

serâ realizada no ültirno bimestre do mandato e a posse ocorrerá em janeiro do ano 

subsequente. 

Art. 14 - 0 Conselho Fiscal será constituido par 03 (trés) Membros Efetivos e 03 (trés) 

Membros Suplentes integrantes do Conseiho Diretor, eleitos na forma do artigo 12. 

Parágrafo ünico - 0 Conselho Fiscal escolherá entre seus membros a seu Presidente, Vice-

Presidente e Secretário, par consenso ou escrutinio secreta, obedecendo as normas e critérios 

estabelecidos pelo artigo 11, parágrafos 1° e 2 0  deste Estatuto. 

Art. 15 - A Carnissão Técnica Consultiva será camposta par 06 (seis) membros, a serem 

indicados após a eleiçao do Presidente e demais componentes da Diretoria. 

Parágrafo 1 0  - A indicação será paritäria, cabendo ao Conseiho Diretor a indicaçao de 50% 

(cinquenta por centa) dos membros, escoihidos entre as Secretários Municipais de SaUde dos 

Municipios participantes do consórcio, e a Secretaria Estadual de Saide a indicacão dos outros 

50% (cinquenta par cento). 

Parágrafo 20 - Caberá a Comissãa Técnica Consultiva assessorar tecnicamente a Conselho 

Diretor quanto aos aspectos referentes a recursos humanos e financeiras, investimentos, 

regulamentaço de serviços e autros pertinentes a execucãa dos objetivos propastos no 

contrato de rateia. 

Parágrafo 30  - Exige-se a quorum minima de 04 (quatro) membros para qualquer deliberação 

da Comissão. As propostas deverão ser encaminhadas para apravação do Conseiho Diretor. 
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Art. 16 - A Estrutura Administrativa do CISAMUSEP será constituida pela Secretana 

Executiva, consistindo-se no árgão destinado a promover a realizaçâo dos fins a que se destina 

o Consôrcio, composta por 01 (urn) Secretário Executivo e pelo Apoio Técnico e Administrativo, 

composto por 01 (urn) Controlador Intemo; 02 (dais) Assessores Executivos e 02 (dois) 

Assistentes Executivos; 01 (urn) Diretor Administrativo; 01 (urn) Gerente Administrativo; 01 (urn) 

Gerente de Compras e Licitaç.âo; 01 (urn) Gerente de Recursos Humanos; 01 (urn) Gerente de 

Patrimônio; 01 (urn) Gerente de Servicos Gerais; 01 (urn) Gerente de Informática e 01 (urn) 

Gerente de Frotas; 01 (urn) Diretor Financeiro; 01 (urn) Gerente de Contabilidade e (urn) 

Gerente de Convénios e Contratos; 01 (urn) Diretor de Produçâo Médica; 01 (urn) Gerente de 

Producäo Médica; 01 (urn) Gerente de Auditona de Serviços de Saüde e 01 (urn) Gerente de 

Protocolo e Agenda Médica; 01 (urn) Diretor de Promoçäo a Saüde; 01 (urn) Gerente de 

Servicos Medicos; 01 (urn) Gerente de Servicos Odontolôgicos; 01 (urn) Gerente de Serviços 

de Enferrnagem; 01 (urn) Gerente de Farmácia e 01 (urn) Gerente de Serviços Ambulatorlais e 

Quadro de Pessoal, composto par cargos efetivos e contratado na forma do paragrafo 4 0  deste 

artigo. 

Parágrafo 10 - 0 Secretário Executivo deverá ter experléncia comprovada na area 

administrativa de Saüde Publica, corn formação superior e será indicado pelo Consetho Diretor. 

Parágrafo 21  - Os cargos técnicos relacianadas a Direçäo, Gerência, Assessoria e Assisténcia 

serão preenchidos par indicação do Secretário Executivo, norneados pelo Presidente apás 

aprovaçao do Conseiho Diretor e demais componentes da Diretoria. 

Parãgrafo 30 - Dentre os Orgaos da Administraçâo, sornente os componentes da Secretaria 

Executiva serâo rernunerados mediante Cargos em Confianca (CC) ou Funçoes Gratificadas 

(FG), estas concedidas apenas ao Pessoal Efetivo, em valores estipulados e aprovados par 

Resotuçao do Conseiho Diretor, sendo que as funcoes gratificadas (FG) terão par base de 

cálculo a percentual de 50% (cinquenta par cento) do referido cargo de confiança. 

Parágrafo 40 - Q quadro de pessoal efetivo do CISAMUSEP será contratado através de 

selecão competitiva püblica, contido no Piano de Carreira, Cargos e Salárias - PCCS, 

devidamente autorizada por decisão do Conseiho Diretor e ratificada em Assemblela Geral, 

corn estrutura de Recursos Humanos, representada par Quadra de Pessoal Comissionado e 

Quadra de Pessoal Efetivo, conforme atribuiçöes e remuneraçöes previstas nos Anexos I e II, 

constantes do Protocolo de Intençöes do CISAMUSEP, visando dar cumprimento do disposto 

no Inciso IX, artigo 4. 0  da Lei Federal n° 11.107/2005. 
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Art 17 - Compete privativamente ao Conselho Diretor: 

I - eleger Os administradores, 

II — destituir os administradores; 

III - aprovar as contas e, 

IV - alterar o estatuto. 

Parágrafo ünico — Para as deliberaçöes a que se referem os incisos II (destituir Os 

administradores) e IV (alterar o estatuto), e exigido o voto concorde de 213 (dois tercos) dos 

Associados efetivos presentes a Assernbleia Geral especialmente convocada para esse fim, 

não podendo ela deliberar, em primeira chamada, sem a maioria absoluta dos Associados, ou 

menos de um terco nas convocaçães seguintes. 

Art. 18— Compete ainda ao Conseiho Diretor: 

- deliberar sobre os assuntos gerais de gestao do CISAMUSEP, determinando a sua efetiva 

administracao, visando atingir os seus objetivos soclais; 

II - aprovar e modiuicar o Regimento Interno, bern como resolver e dispor sobre os casos 

omissos; 

III - aprovar o piano de atividades plurianual, o piano de diretrizes orçamentárias e a proposta 

orcamentária anual, ambos elaborados pelo Secretário Executivo, de acordo corn as diretrizes 

do Conseiho Diretor; 

IV - aprovar a execuçâo dos contratos de programa, contratos de gestao, bern como a planilha 

de custos estabelecida pelo contrato de rateio; 

V - definir a politica patrimonial e financeira e os programas de investimentos do CISAMUSEP; 

Vi — deliberar sobre a instituiçâo e aiteração e remuneracão do quadro de pessoal, inclusive do 

Secretário Executivo e dos ocupantes dos cargos de chefia e assessoramento; 

VII - indicar e aprovar a indicacao do Secretãrio Executivo e administradores da Secretaria 

Executiva, bern como determinar suas exoneracöes ou substituiçôes, conforme o caso, nos 

termos estabelecidos pelo art. 17, incisos I e II, deste estatuto; 

VIII - aprovar o relatório anual das atividades do consôrcio, elaborado pelo Secretário 

Executivo; 

IX - apreciar ate 30 de abril de cada ano o relatório de gestão e o balanço do exercicio 

anterior, após auditoria externa e parecer prévio do Conselho Fiscal; 

X - prestar contas aos ãrgãos pCiblicos concessores dos auxilios e subvençöes que 0 

CISAMUSEP venha a receber; 

XI - deliberar sobre a aplicacao das receitas decorrentes da cobrança de preços piblicos e 

demais custos de manutenção do CISAMUSEP, tendo por base o resultado financeiro obtido 

pela execuçao de contratos de rateio de programa e gestao associada, 

_\P\ 
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XII - autorizar a alienação dos bens Iivres do CISAMU SEP bern como seu oferecimento como 

garantia de operaçães de créditos; 

XIII - aprovar após a anuência do municipio cedente a requisiçâo de funcionários municipais 

para servirem no consOrcio; 

XIV - deliberar sabre a exclusâo do associados, nos casos previstos no artigo 30, deste 

Estatuto; 

XVI - autorizar a entrada de novos associados; 

XV1I - contratar serviços de auditoria extema; 

XVIII - convocar as associados, para atender Os dispositivos encartados no art. 8 0 , deste 

Estatuto: 

XIX - prestar ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná as contas de todos os recursos e 

bens de origem püblicos recebidos. 

Art. 19 - 0 Conselho Diretor, além da reunião em Assembieia Geral obngatöria anual, prevista 

pelo artigo 8 0  deste Estatuto, se reunirá ordinanamente por convocação do seu Presidente 

sempre que houver pauta para deliberação e, extraordinariamerite, quando convocado par, ao 

menos, 1/5 (urn quinto) de seus mom bros. 

Art. 20 - Compete ao Presidente do Conseiho do Diretor. 

I - convocar, presidir as reuniOes e exercer a voto do qualidade; 

II - dar posse aos membros do Conselho Fiscal; 

III - representar o CISAMUSEP, ativa e passivamente, judicial ou extrajudicialmente podendo 

firmar contratos cu convénios, bern coma constituir procuradores ad negocia e ad judicia, 

podendo esta competéncia ser delegada parcial ou totalmente ao Secretário Executivo, 

mediante decisão do Conselho Diretor; 

IV - abrir e movimentar, juntamente corn o Secretáno Executivo, contas bancárias e recursos 

do CISAMUSEP, podendo esta competência ser delegada total ou parcialmente, 

V - promover seleçao corn petitiva püblica para contratação do pessoal, de acordo corn o Piano 

de Cargos e Salários a ser instituido e aprovado pelo Con seiho Diretor. 

Art. 21 - Compete ao Conselho Fiscal: 

I - fiscalizar perrnanentemente a contabilidade do CISAMUSEP; 

II - acompanhar e fiscalizar, sempre que considerar oportuno e conveniente, quaisquer 

operaçães econOmicas e finariceiras da entidade; 

III - exercer o controle de gestão e de finalidades do CISAMUSEP; 

IV - emitir parecer sabre balanços e relatórios de contas em geral a serem submetidos ao 

Conselho Diretor pelo Secretário Executivo; 
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V - emitir parecer sobre proposta de alteraçôes do presente Estatuto. 

Art. 22 - 0 Conselho Fiscal, através de seu Presidente e por decisão da maiona absoluta de 

seus integrantes, poderá convocar o Consetho Diretor, para as devidas providências, quando 

forem verificadas irregularidades na escrituraç.ão contábil, nos atos de gestão financeira Cu 

patrimonial ou ainda, inobservância de normas legais, estatutárias ou regimentals. 

Art. 23 - Compete ao Secretário Executivo: 

I - promover a execucao das atividades do consórcio; 

Ii - propor a estruturação administrativa de seus serviços, o quadro de pessoal e a respectiva 

remuneraçao, a serem submetidos a aprovação do Conseiho Diretor, 

III - contratar, enquadrar, promover, demitir e punir funcionários, de acordo corn a Piano de 

Cargos e Salários do CISAMUSEP, bern como, praticar todos os atos relativos 30 

departamento de pessoal, após submeter sua decisão ao Conseiho Diretor, para respectiva 

aprovação; 

IV - propor ao Conselho Diretor a requisição de servidores püblicos para servirem ao 

Consôrcio; 

V - elaborar o piano de atividades piurianual e o piano de diretrizes orçamentárias a serem 

submetidos a Assernbieia Geral ate a dia 30 de junha, 

VI - encaminhar ao Conselho Diretor as propostas para aprovação da execuç.ao dos contratos 

de prograrna, contratos de gestão, bern como a planiiha de custos estabelecida pelo contrato 

de rateio; 

VII - elaborar a proposta orçamentâna anual, a ser submetida a Assembleia Geral ate o dia 30 

de junho; 

VIII - elaborar o balanço e o relatOrio de atividades anuals a serem submetidos ao Conselho 

Diretor, apOs aprovaçao do Conselho Fiscal; 

IX - elaborar Os balancetes para cléncia do Conseiho Diretor; 

X - elaborar a prestação de contas dos auxilios e subvençöes concedidas ao CISAMUSEP, 

para ser apresentada pelo Conselho Diretor ao Orgao Concessor; 

XI - publicar anualmente, em jornai de circulação nos municipios consorciados, o piano de 

atividades plurianual, piano de diretrizes orçamentárias, proposta orcamentâria anual, 

cronograma de desembolso, resoluçöes e o balanco anual do CISAMUSEP; 

XII - movimentar, em conjunto corn o Presidente do Conselho Diretor, ou corn quem este 

indicar, as contas bancárias e os recursos do CISAMUSEP; 

XIII - autorizar compras, dentro dos limites do orçamento aprovado pelo Conseiho Diretor e 

fomecimentos que estejam de acordo corn o piano de atividades aprovado pelo mesmo 

Conselho, mediante quotização prévia de precos ou iicitaçao. 
A 	 - 
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XIV - autenticar Iivros de atas e de registros do CISAMUSEP: 

XV - designar seu substituto, em caso de impedimento ou ausência, para responder pelo 

expediente; 

XVI - providenciar as convocaçães, agendas e Iocais para as reuniôes do Conselho Diretor e 

Assembleia Geral; 

XVII - providenciar todas as diligências solicitadas pelo Conselho Fiscal. 

CAPITULO IV 

DAS FONTES DE RECURSOS, DO PATRIMONIO E DO EXERCICIO SOCIAL 

Art. 24 - As fontes de recursos para a manutenção do Consôrcio compor-se-äo: 

- receitas decorrentes da cobrança de precos pCiblicos e demais custos de manutencâo do 

CISAMUSEP, aprovadas pelo Conselho Diretor, a partir do indicativo financeiro estabelecido 

pelo Contrato de Ratelo, no inicio de cada exercicio e pago ate o dia dez de cada més; 

II - a remuneracâo dos práprios serviços, assessorias e consultorias aos Consorciados; 

III - a receita financeira decorrente da execução de contrato de rateio de programa e gestão 

associada; 

IV - Os auxilios, contribuiçoes e subvençoes concedidas por entidades pUblicas ou privadas; 

V - as rendas de seu patrimonio; 

VI - os saldos de exercicios; 

VII - as doacoes e legados; 

VIII - o produto de operaçães de crédito; 

IX - o produto da alienacao de seus bens Iivres e, 

X - as rendas eventuais, inclusive as resultantes de depösitos e de aplicaçöes financeiras e de 

capitais. 

Art. 25 - 0 patrimônio do CISAMUSEP compor-se-á: 

I - pelos bens e direitos que vier a adquirir a qualquer titulo; 

II - pelos bens e direitos que Ihe forem transferidos, por entidades püblicas ou privadas; 

III - das rendas de seus bens; 

IV - de outras rendas eventuais. 

Art. 26 - A aquisiçäo e alienação dos bens imôveis serão deliberadas pela Assembleia Geral, 

sendo que os bens atuals inalienãveis poderao ser vendidos apenas na hipótese de aquisicão 

de imóvel de preço igual ou superior. 

-. -- , ..----- -- - 
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Art. 27 - 0 exercIcio social encerrar-se-á, anualmente, em 31 de dezembro. 

Art 28 — Ate o dia 30 de abril de cada ano deverá ser apresentado pelo Presidente do 

Conselho Diretor, para deliberaçao, o Relatório de Gestão, o Balanco do Exercicio Anterior 

Parecer do Conseiho Fiscal e Auditoria Externa, em Assembleia Geral. 

CAPITULO V 

DOS DIREITOS, DEVERES E RESPONSABILIDADES DOS ASSOCIADOS 

Art. 29 - São direitos dos MunicIpios associados: 

a) tomar parte nas Assembleias Gerais, discutir, votar e ser votado; 

b) propor ao Consórcio medidas que entenderem i.:iteis as suas finalidades; 

c) usufruir dos programas, da assisténcia e dos beneficios prestados pelo Consôrcio; 

d) estabelecer por lei prôpria as competéncias a serem transferidas ao Consôrcio, para 

realização de servicos objetos de gestão associada, corn indicação de areas especIficas em 

que serão prestados. 

Art 30 - São deveres dos Municipios associados: 

a) colaborar eficientemente para a consecucão dos fins e objetivos do Consórcio; 

b) acatar as decisães da Assembleia Geral e deliberaçôes do Conseiho Diretor e Conseiho 

Fiscal, bern corn as determinacoes técnicas e administrativas as Secretaria Executiva; 

c) efetuar, tempestivamente, o pagamento dos encargos e outros débitos ao Consárcio; 

d) aceitar e desempenhar corn diligência os encargos que lhe competirem por eleição ou 

designaçao estatutária; 

e) comunicar ao Conselho Fiscal qualquer irregularidade de que tiver conhecimento e sugerir a 

adoção de medidas que forem de interesse relevante a administração social; 

f) fornecer, quando solicitado, informaçoes sobre assuntos de interesse a organizacão e ao 

aperfeiçoamento dos serviços associativos; 

g) submeter-se as obrigaçöes e prazos pactuados em contratos de programa, rateio e de 

gestão associada, bern corno aos critérios técnicos para cálculo do valor dos custos e de outros 

preços püblicos, seus reajustes e revisöes; 

h) cornparecer as reuniöes e eleger os membros do Conselho Diretor e Conselho Fiscal; 

I) observar as disposiçOes estatutárias. 

Art. 31 - Os Municipios associados respondem solidariarnente pelas obrigacoes que os 

representantes legais do CISAMUSEP expressa ou tacitamente contraIrem, em nome deste. 
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Parágrafo Unico — Além das obrigacoes institucionais, Os Municipios associados obrigam-se 

pelo pagamento dos custos dos serviços, aquisiçâo de equipamento e sua manutencão, taxas, 

preços pübUcos ou quaisquer outros compromissos por eles própnos assumidos, inerentes a 
execuçâo de sua finalidade social. 

Art. 32 - Os membros da Diretoria do CISAMUSEP não responderâo pessoalmente pelas 

obngaçöes contraidas corn a cléncia e em nome da associaçâo, mas assumirão a 

responsabiUdade pelos atos praticados de forma contrária a Lei as disposiçöes contidas no 

presente Estatuto. 

CAPITULO VI 

DO USO DOS BENS E SUSPENSAO DOS SERVIOS 

Art. 33 — Terão acesso ao uso dos bens e serviços do CISAMUSEP, todos aqueles Municipios 

associados que contribuIrem para a sua aquisiçâo e manutenção. 

Art 34 - Tanto o uso dos bens como dos serviços serão regulamentados, em cada caso, pelos 

respectivos MunicIpios associados, através de temio de Autorizacão. 

Art. 35 - Respeitadas as respectivas Iegislaçoes municipais, cada Municiplo associado pode 

colocar a disposiçâo do Consórcio bens de seu próprio patrimônio e as serviços de sua própria 

administração para uso comum, de acordo corn a regulamentação que for ajustada corn os 

consorciados, respondendo o CISAMUSEP pela manutençäo e conservação dos referidos 

bens. 

Parágrafo Unico - Os bens patrimoniais colocados a disposiçao do CISAMUSEP, através de 

temios de cessâo de uso, pelos Municipios associados, nao serâo incorporados, mesmo que 

temporariamente, ao patrimônio do consórcio. 

Art. 36 - Os Municipios consorciados que atrasarem os pagamentos dos serviços, obrigaçöes, 

taxas ou serviços püblicos terão o fornecimento dos serviços suspensos ate regularização das 

pendéncias, acrescidas de multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da referida rubrica ou 

despesa, acrescida de juros de 1% (urn por cento) ao mês. 

RuMoIphaContcssotta, n2 620 -Zona 28, CEP: 87053-285, MarIrç. R 
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Parágrafo ünico — Do ato de suspensâo do Associado caberá recurso ao Conselho Diretor, 

depois de pedido de reconsideracao interposto a Secretaria Executiva, no prazo máximo do 15 

(quinze) dias contado da ciOncia dos respectivos atos, apôs regular notificaçâo expressa do 

interessado. 

CAPITULO VII 

DA RETIRADA, EXCLUSAO E CASOS DE ExTIN9A0 

Art. 37 — 0 Municipio associado poderá se retirar, a quaiquer momenta, da Associaçâo, desde 

que denuncie sua participação corn prazo nunca inferior a 90 (noventa) dias, cuidando as 

demais Municipios associados do acertar as terrnos da redistnbuição dos custos dos pianos, 

programas ou projetos de que participara o Municlpio retirante. 

Parágrafo nico — A retirada do Consorciado nâo prejudicará as obrigaçöes já constituidas, 

inclusive Os contratos de programa, cuja extinção dependerã de prévio pagamento das 

inderiizaçoes eventualmente devidas. 

Art. 38 — Será excluldo do quadra social do CISAMUSEP, apás prévia suspensâo, por decisâo 

do Conselho Diretor, ouvido a Conseiho Fiscal, sempre par justa causa, fundamentada e por 

decisão de 2/3 (dois terços) dos membros do Conselho Diretor, quando o Municipio Associado: 

I - deixar de cumprir as deveres de associativos descritos neste Estatuto ou agir contrariamente 

aos principios éticos e deontologicos defendidos pelo CISAMUSEP; 

II - deixar de consignar, em sua lei orçamentâria ou em créditos adicionais, as dotacoes 

suficientes para suportar as despesas assumidas par melo de contrato de rateio; 

III - inexistir pagamento dos recursos devidos ao CISAMUSEP par 180 (cerito e oitenta) dias, 

sem prejuizo da responsabilizacâo par perdas e danos, através de açâo prápria que venha a 

ser promovida pelo CISAMUSEP: 

IV — deixar de fornecer informaçoes, oficialmente requendas pelo Conseiho Diretor Cu impedir 

diligéncias necessárias a avaliaçao, aprimoramento da gestão, controle interno e verificação 

operacional do resultado dos programas e projetos desenvolvidos pelo CISAMUSEP. 

Parágrafo ünlco - Do ato de exclusâo do Municipio, caberá recurso ao Conseiho Diretor, 

depois da apresentação de pedido de reconsideração a Secretaria Executiva, nos prazos e 

condiçoes previstas no parágrafo ünico, do artigo 36, deste Estatuto. 

Art 39 - 0 CISAMUSEP somente será extinto, par deliberaçâo e aprovação de 213 (dais 

terços) dos Municipios associados, corn direito a voto, presentes a Assernbleia Geral f\ 
-.k 
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Extraordinária, especialmente convocada para este tim, nao podendo ela deliberar em 

quaisquer das convocaçöes sern a maioria absoluta dos Municipios associados. 

Art 40 - Caso seja extinta a Associaçao, o remanescente de seu patrimônio liquido será 

destinado, por deliberação dos Municipios associados, a entidade de fins nâo econâmicos que 

preferencialmente tenha o mesmo objeto social do Consárcio extinto. 

Parágrafo Cinjco — Em caso de inexistèncja do referida entidade, na area de atuacâo do 

CISAMUSEP, será dada preferéricia a outro Consórcio Püblico de atuaç.ão intermunicipal, 

estadual ou federal, de fins idénticos ou semelhantes. 

CAPITULO VIII 

PRINCIPIOS ETicos E DEONTOL(5GICOS 

Art. 41 — 0 Consôrcio CISAMUSEP adotarà principios éticos e deontológicos corn a 

observância do seguinte: 

— legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, racionalidade, economicidade, 

razoabilidade e eficiêricia em todos os seus atos e decisôes; 

II — Concurso PibIico, na modalidade de seleção püblica, para o recrutarnento e admissão de 

seus empregados efetivos; 

Ill — licitaçâo sob diferentes modalidades, apenas estabelecidas em lei; 

IV - busca constante do born uso de seus recursos materiais a tim de evitar toda e qualquer 

forma de desperdlcio ou perdas; 

V — organização do seu orçamento e da sua escrita contábil nos termos da Lei Federal n° 4320, 

de 17 de marco do 1964; 

VI — controle externo relativo a aplicação de recursos financeiros; 

VII— regramento as nornias estabelecidas pela Lei Federal n° 11.107/2005; 

VIII — o compromisso dos Presidentes do Conselho Diretor, Conselho Fiscal e do titular do 

cargo de Secretário Executivo, a partir das eleiçöes, admissöes, posses e investiduras nas 

suas respectivas funçes e cargos de ficarem impedidos de: 

a) flrmar ou manter contrato, em especial Os comutativos, ou sinalagmáticos corn pessoa fisica 

ou juridica, de direito privado ou pUblico, nacional, estrangeira ou intemacional, de que seja 

proprietário, controlador, diretor ou que na qual exerça ou natureza corn 0 consórcio; 

b) aceitar ou exercer funçao, cargo ou emprego remunerado, em entidade similar ao consórcio, 

no Estado ou Pals; 

c) nomear ou contratar parente natural ou consanguineo, em linha reta ou colateral, ate o 

terceiro grau, ou parente civil ou afim, para o exercicio de cargo de confianca ou em comissâo; !\ 
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d) fazer uso do name, das propriedades, dependéncias, instalaçOes, benfetonas, 

equipamentos, serviço em seu proveto prOprio sem consentimento formal do consOrcio; 

e) fomecer cópia de documentos a seus associados, mediante requerimento fundamentado, no 

prazo de 15 dias. 

CAPITULO IX 

DAS DISPOSIQOES GERAIS 

Art. 42 - 0 Consórcio par sua Diretona, será a ünica competente para representar Os 

associados em todas as manifestaçoes de caráter coletivo ou püblico. 

Paragrafo tnico - 0 CISAMUSEP tern legitimidade para representar seus associados, judicial 

ou extrajudicialmente na defesa dos interesses destes. 

Art. 43 - E vedado ao CISAMUSEP prestar aval, garantia ou qualquer outra modalidade de 

cauçâo. 

Art 44 - Os servidores püblicos dos Municipios Associados poderão ser requisitados corn ou 

sem Onus para o ConsOrcio e, poderão, em razão de necessidade justificada, assumir funcOes 

gratificadas remuneradas no Consórcio, desde que a ato nao se caracterize acumutação de 

cargos püblicos. 

Parágrafo tinico: 0 servidor requisitado que for cedido sem Onus para a ConsOrcio, continuará 

submetido ao regime jurIdico do cedente. 

Art. 45 - Os votos de cada membro do Conseiho Diretor serâo singulares, independentemente 

dos investimentos feitos pelo MunicIplo associado que representam na associaçao. 

Art 46 - Os Municipios Associados elegem a Foro da Comarca de Maringá-PR, sede do 

CISAMUSEP para dirimir eventuais düvidas, que porventura advenham referentes ao presente 

Estatuto. 

Art. 47 - Fica autorizado a Conseiho Diretor a obter o registro do presente instrumento no 

CartOrio de Registro de Titulos e Documentos, na Comarca de sua sede, visando ratificar a 

personaUdade juridica de direito privado, sem fins econOmicos, do ConsOrcio PUblico, nos 

termos da Lei Federal n° 11.107/2005 e Decreto n° 6.01712007, em face da aprovaçâo do 

- 	 . . 
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Protocolo de Inteng6es do CISAMUSEP, que será objeto de registro visando dar cumprimento 

do disposto no Inciso IX, artigo 40  da Lei Federal no 11.1072005. 

CAPITULO X 

DAS DISP0SIç6ES FINAlS 

o Estatuto do CISAMUSEP originalmente foi aprovado pela i 8  (primeira) Assemblela Geral 

Extraordinária, em 21/10/2005, corn sua 18  (primeira) alteraçao estatutária formalizada em 

10/11/2008, devidamente aprovada pela Sexta Assembiela Geral Extraordinária e 28  (segunda) 

alteraçao aprovada pela 478  Assemblela Geral Extraordinária de 24/04/2009, visando a 
adequacão da redaçâo dos artigos 11 e 14 em consonâricia ao Decreto no 6.017/2007, qua 

regulamentou a Lei Federal n° 11.107/2005, bern coma redação dada ao artigo 16 e incisos, 

que estabelece a nova estrutura administrativa do Consórcio PCibUco Intermunicipal de Saüde 

do Setentrião Paranaense - CISAMUSEP, sendo que esta 38  (terceira) aIteração versa sobre a 

mudanca da sede do Consórcio Piibiico Intermunicipal de Sade do Setentnão Paranaense - 

CISAMUSEP a Rua Adoipho Contessotto, 620, Zona 28, CEP 87053-285, na cidade e comarca 

de Maringá, Estado do Paranâ, constante do artigo 10  deste Estatuto, bern como a alteraçâo 

da Estrutura Aciministrativa do CISAMUSEP prevista no artigo 16, para constar qua a nova 

Estrutura Administrativa do CISAMUSEP, corn a inciusâo da estrutura de Recursos Humanos, 

representada par Quadro de Pessoal Comissionado e Quadro de Pessoal Efetivo, conforme 

remuneraçöes e quantidades de cargos previstas nos Anexos I e II, visando dar cumprimento 

do disposto no Inciso IX, artigo 40  da Lei Federal n° 11.107/2005, nos termos fixados pelo 

paragrafo 40  do artlgo 16 deste Estatuto, bern como alteracâo dos incisos V e VII do artigo 23 

para adequaçao a Portaria da Secretaria do Tesouro Nacional - STN no 274 de 13 de malo de 

2016 para constar aiteraçao do prazo para elaboraçao do piano de atividades piurianual, piano 

de diretrizes orçamentárias e proposta orçamentãria anual que passará a ter prazo ate 30 de 

junho, coma também alteracâo da redaçao do artigo 36, para constar a reduçâo do percentual 

de incidència de multa de 2% (dais par cento) sabre o valor das pendências finariceiras 

existentes, acrescidas de juros de 1% (urn por cento) ao més, conforrne deliberacão e 

aprovação pela 098  Assembleia Geral Extraordinária, no 1°(primeiro) dia do més de marco do 

ano d'20V8Tdois mil e d 

AN 44ç 	MOS 
1 SE RETARI 	 PRESIDENTE 
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